
Coluna do Associado: 
Venancio

Pág. 8

Comprovação 
de Porte

Pág. 6

MARÇO 2017

FISCALIZAÇÃO NÃO TEM DATA 
NEM HORA MARCADAS, incluindo 
DOMINGOS E FERIADOS



2 



3 

As taxas de fiscalização da vigilância
sanitária foram atualizadas

Entre muitas 
falências, a 

da segurança
O Brasil vive uma falência 

de várias instituições e servi-
ços públicos. No Rio de Janei-
ro, em especial, a situação é 
mais grave, envolto que está 
o Estado em desvios das mais 
diferentes condutas. É o caso 
da educação, da saúde e, cla-
ro, da segurança.

Farmácias e drogarias têm 
sofrido na pele esses desman-
dos. O varejo farmacêutico se 
transformou em alvo fácil, em 
ganho certo para todo tipo de 
bandidos, seja aqueles que 
praticam pequenos furtos ou 
os que se utilizam de violência 
para conseguir o que querem, 
inclusive, tirando a vida de ci-
dadãos trabalhadores.

Em edição recente do Jor-
nal do Sincofarma demos vá-
rias dicas sobre como o em-
presário deve se proteger e 
também a sua loja. Claro que 
a defesa é o melhor ataque e 
não há como sobreviver sem 
investir em equipamentos e 
até mesmo equipes de segu-
rança. Mas, também, é impor-
tante não aceitar passivamen-
te o que estão nos impondo. 
Não podemos ser reféns de 
uma sociedade partida - de 
um lado os governantes, em 
sua maioria envolvidos em 
corrupção e do outro a popu-
lação, desesperançada.

É preciso cobrar mudan-
ça. E o melhor jeito é aprender 
com nossos próprios erros. 
Nas próximas urnas, façamos 
realmente diferente.

Felipe Terrezo

Desde o dia 09 de fevereiro está em vi-
gor a Portaria Interministerial Fazenda-Saúde 
45/2017, que atualiza os valores da Taxa de 
Fiscalização de Vigilância Sanitária (TFVS). A 
portaria, publicada no Diário Oficial da União 
de 30 de janeiro, regulamenta o disposto na 
Lei 13.202, de 8 de dezembro de 2015, a qual 
autoriza o Poder Executivo a fazer atualização 
monetária dos valores de taxas federais, den-
tre elas a TFVS.

A atualização dos valores da TFVS tem 
como base a data da instituição de cada fato 
gerador. Por isso, o índice é variável de acordo 

com cada hipótese de incidência do tributo. A 
atualização observa o limite de 50% do índice 
de inflação acumulado no período, conforme 
determina o §1º do art. 8º da Lei 13.202/2015.

Desde o início de fevereiro, estão sendo 
cobrados os valores definidos na norma, bem 
como ocorre na emissão dos corresponden-
tes valores nos Sistemas de Peticionamento 
da Anvisa.

As orientações sobre procedimentos e/
ou dúvidas em relação à Portaria Interminis-
terial MF-MS 45/2017 estão na Nota Técnica 
008/2017-GEGAR/GGGAF/DIGES/ANVISA.
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Veja como ficam 
para o varejo 
farmacêutico

Veja os novos valores referentes às farmácias e drogarias:

SINCOFARMA-RIO - MARÇO 2017 EDITORIAL

Tabela de descontos da taxa de fiscalização de Vigilância Sanitária 
valores atualizados monetariamente pela portaria interministerial MF-MS 45/2017 

ITENS	DESCRIÇÃO  DO	IDEN TIFICADOR	 TIPO DE EMPRESA
	FA TO GERADOR	DO  PRODUTO
	 Fato 	 (DV)	GRUPO  I	GRUPO  II	GRUPO  III	GRUPO  IV 	PE QUENA	MICRO  
	G erador		GRANDE	GRANDE	M    ÉDIA	M ÉDIA		EMPRESA 
			   R$	 R$	 R$	 R$	 R$	 R$
3.1.10		 Farmácia e Drogaria 	 310	 7 	 886,45 	 886,45	 886,45	 886,45 	 886,45 	 886,45
3.2.9		 Farmácia de manipulação de
		 substâncias sob controle 
	            especial		  320 	 4 	 8.864,50 	 7.534,83 	 6.205,15 	 3.545,80 	 886,45 	 886,45
3.7 		 Alteração na autorização de funcionamento (medicamentos e insumos farmacêuticos; cosméticos, produtos 
		 de higiene e perfumes; e saneantes domissanitários)
3.7.1 		 Alteração na Autorização de 
		 Funcionamento, para cada 
	              alteração 		  375 	 1 	 7.809,60 	 6.638,16 	 5.466,72 	 3.123,84 	 780,96 	 390,48
3.7.2 		 Alteração de representante legal 	 381 	 6 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO
3.7.3 		 Alteração de responsável técnico 	 382	 4	 ISENTO	 ISENTO	 ISENTO	 ISENTO	 ISENTO	 ISENTO
3.8 		 Alteração na autorização especial de funcionamento (medicamentos e insumos farmacêuticos)
3.8.1 		 Alteração na Autorização 
		 Especial de Funcionamento, 
	              para cada alteração	 3860 	 1 	 7.809,60 	 6.638,16 	 5.466,72	  3.123,84 	 780,96 	 390,48
3.8.2 		 Alteração de representante legal 	 3866 	 0 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO
3.9.3 		 Alteração de responsável técnico 	 3867 	 9 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO	 ISENTO 	 ISENTO
3.10 		 Cancelamento na autorização de funcionamento (medicamentos e insumos farmacêuticos; cosméticos, produtos de higiene 
e perfumes; e saneantes domissanitários)
3.10.1 		 Cancelamento na autorização 
		 de funcionamento de empresas 
		 de medicamentos e insumos 
		 farmacêuticos, cosméticos e 
		 saneantes domissanitários. 	 399 	 9 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO 	 ISENTO	 ISENTO
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mercado de trabalho.
Faça um curso técnico do Senac.
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Corra e matricule-se.
Inscrições prorrogadas até 31/03.

  
 é A NOSSA CULTURA.

E O NOSSO MELHOR PRÊMIO.

 

  

Por isso, apenas no ano passado, diversos espetáculos iniciaram 

a temporada nos palcos do Sesc RJ com a nossa curadoria. 

Muitos deles foram indicados aos principais prêmios do teatro 

nacional e já arremataram alguns. Confira os números:

Principal polo cultural do estado, o Sesc RJ
entende que a arte é capaz de transformar 
o indivíduo ao proporcionar novas formas 
de agir, de pensar e de ver o mundo.

 

93
espetáculos estrearam 

no Sesc RJ

 3 Prêmios 
Cesgranrio

8 indicações

 
 1

2
Prêmio 
Faz a Diferença 
(Jornal O Globo)

indicações

1.230.000
pessoas assistiram  
à nossa programação cultural

Vem muito mais por aí!

Acesse 
www.sescrio.org.br

ou nos siga em

e fique por dentro da nossa agenda.

Im
at

ra

i7 ndicações para o 
Prêmio Shell de Teatro,  
a ser realizado  
em março

9 indicações para  
o Prêmio APTR*, a ser 
realizado em abril

* Associação dos Produtores de Teatro do Rio de Janeiro
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jornal_sincofarma_rio_420x280mm_fev_SAIDA_ca.pdf   1   24/02/17   14:10
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Já as Grandes Empresas (Gru-
po I), com faturamento superior a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais), estão dispensadas da compro-
vação do porte, a não ser que tenham 
alteração de faturamento bruto anual 
para menos, resultando em nova ade-
quação do porte.

Prazos e documentação necessária
A RDC nº 222 / 2006 é a legislação 

que dispõe sobre comprovação de por-
te. Mas ela sofreu alterações pela RDC 
nº 28 / 2015 da seguinte forma:

Art. 1º O art. 50 da Resolução da Di-
retoria Colegiada nº 222, de 28 de de-
zembro de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 50. Para usufruir dos descon-
tos previstos na legislação vigente o 
Agente Regulado, com exceção da mi-
croempresa e da empresa de pequeno 
porte, deverá enviar à Anvisa cópia de-
vidamente autenticada da declaração de 
faturamento referente ao ano-calendário 
imediatamente anterior, no prazo esta-
belecido para cada exercício pela Recei-
ta Federal do Brasil, para fins de compro-
vação do respectivo porte de empresa.

.....
§ 3º O enquadramento como empresa 

de pequeno porte e microempresa, para 
os efeitos desta Resolução, dar-se-á, em 
qualquer caso, em conformidade com 
o que estabelece a Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 4º O procedimento e o prazo para 
o envio de documentos da declaração 
de faturamento previsto no caput des-
te artigo será estabelecido por Instrução 
Normativa da Anvisa.” (NR)

Art. 2º O art. 51 da Resolução da Di-
retoria Colegiada nº 222, de 2006, passa 

a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 51. O não cumprimento da 

comprovação de porte nos prazos pre-
vistos no art. 50 e da documentação es-
tabelecidos em Instrução Normativa da 
Anvisa implicará a alteração automática 
do porte da empresa para Grande Gru-
po I, a partir:

I - do dia primeiro de maio de cada 
exercício para as microempresas e em-
presas de pequeno porte; e

II - do dia imediatamente posterior ao 
do encerramento do prazo de comprova-
ção de porte de cada exercício para as 
demais empresas.” (NR)

.....
Para a comprovação de porte, a Mi-

croempresa (ME) ou Empresa de Peque-
no Porte (EPP) deverá encaminhar à An-
visa o original ou cópia autenticada da 
Certidão Simplificada atualizada emitida 
pelo Cartório de Registro de Empresas 
Mercantis (Junta Comercial) ou Certidão 
atualizada emitida pelo Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas em que 
conste a informação de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte.

Demais classificações 
(Grande e Média Empresa):

Por meio da Instrução Normativa RFB 
nº 1.489/2014, foi incluído o § 1º ao art. 
1º e foram alterados os arts. 5º e 6º da 
Instrução Normativa RFB nº 1.422/2013, 
que dispõe sobre a Escrituração Contá-
bil Fiscal (ECF). Dessa forma, as pes-
soas jurídicas ficaram dispensadas, em 
relação aos fatos ocorridos a partir de 
01/01/2014, da escrituração do Lalur 
(Livro de Apuração do Lucro Real) em 
meio físico e da entrega da Declaração 
de Informações Econômico-Fiscais da 
Pessoa Jurídica (DIPJ).

Assim sendo, solicitamos encami-
nhar à Anvisa mídia eletrônica conten-
do arquivo em formato PDF, que permi-
ta a realização de busca textual e cópia, 
com a Escrituração Fiscal Digital com-
pleta referente ao ano-calendário ime-
diatamente anterior, juntamente com o 
recibo de entrega.

Importante: a mídia deve estar 
acompanhada de carta impressa com 
os dados básicos da empresa (CNPJ, 
razão social e endereço), informando 
que se trata de comprovação de por-
te econômico para o exercício corrente. 
Observação: o recibo de entrega da Escri-
turação Fiscal Digital é emitido pelo Siste-
ma Público de Escrituração Digital (http://
www1.receita.fazenda.gov.br/sped/). A 
Escrituração Fiscal Digital é uma parte 
da Escrituração Contábil Fiscal (ECF).

Caso ocorra a retificação da escri-
turação, a empresa deverá encaminhar 
nova documentação, a fim de confirmar 
ou corrigir eventuais diferenças de en-
quadramento.

- Microempresa e Empresa de Pe-
queno Porte: a comprovação do porte 
deverá ser encaminhada à Anvisa até o 
dia 30 de abril de cada exercício.

- Grandes e Médias Empresas (Gru-
po II, III e IV): a comprovação do porte 
deverá ser encaminhada à Anvisa até o 
prazo estabelecido para cada exercício 
pela Receita Federal do Brasil. 

A documentação para comprovação 
de porte deverá ser enviada à Anvisa, no 
seguinte endereço:

Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária – Anvisa

Aos cuidados da Gerência de Ges-
tão da Arrecadação – GEGAR/GGGAF 
SIA Trecho 5, Área Especial 57, CEP: 
71.205-050, Brasília, Distrito Federal.
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Já programou a “Comprovação de Porte” 
junto à Anvisa? Fique atento aos prazos

Todos os anos, farmácias e drogarias, entre outras empresas, têm que fazer a comprovação de porte junto à Anvisa. A regra vale 
para Grandes Empresas (Grupo 2) e também para as de Médio, Pequeno Porte ou Microempresas, cujo faturamento bruto pode variar. 

O porte atualizado assegura os descontos nas taxas de fiscalização previstos pela legislação vigente.
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Documentos necessários para Re-
gularização de Estabelecimentos Sujei-
tos à Vigilância Sanitária

A.16 – Farmácias com ou sem ma-
nipulação, incluindo Serviço de Nutri-
ção Parenteral, Privativas de Unidades 
Hospitalares ou Congêneres:

1 – Requerimento padrão, conforme 
Anexo III, em duas vias, assinado pelo 
responsável técnico;

2 – Comprovante do pagamento da 
respectiva taxa de serviços estaduais 
(DARJ) ou documento comprobatório 
de isenção legal quanto ao referido pa-
gamento, quando for o caso; Informe 
Técnico JANEIRO 2017 42

3 – Cópia atualizada do Contrato So-
cial ou outro documento legal de consti-
tuição da empresa, registrado na Junta 
Comercial;

4 – Cópia do Certificado de Regula-
ridade Técnica expedido pelo Conselho 
Regional de Farmácia – CRF/RJ;

5 – Cópia do documento de inscri-
ção no Cadastro Nacional de Pessoa Ju-
rídica – CNPJ;

6 – Cópia do Alvará de Localização;

7 – Cópia autenticada da procura-
ção do representante legal, se for o caso.

REVALIDAÇÃO DE LICENÇA
B.16 – Farmácias com ou sem ma-

nipulação, incluindo Serviço de Nutri-
ção Parenteral, Privativas de Unidades 
Hospitalares ou Congêneres:

1 – Requerimento por meio do Sis-
tema Protocolo online;

2 – Comprovante do pagamento da 
respectiva taxa de serviços estaduais 
(DARJ) ou documento comprobatório 
de isenção legal quanto ao referido pa-
gamento, quando for o caso;

3 – Cópia do Certificado de Regula-
ridade Técnica expedido pelo Conselho 
Regional de Farmácia – CRF/RJ;

4 – Cópia autenticada da procura-
ção do representante legal, se for o caso.

 ORIENTAÇÕES SOBRE 
MEMORIAL DISCRITIVO:

3.1.6 – Farmácias com ou sem ma-
nipulação, incluindo Serviço de Nutri-
ção Parenteral, Privativas de Unidades 
Hospitalares ou Congêneres:

Memorial Descritivo: assinado, da-
tado e carimbado pelo responsável téc-
nico do estabelecimento e pelo autor do 
projeto contendo as atribuições, ativi-
dades e subatividades descritas na 
Resolução RDC/ANVISA nº 50/2002 
e demais legislações específicas so-
bre a matéria ou outra(s) que vier (em) 
a substituí-la(s). Detalhar os tipos de 
produtos estocados, inclusive os que 
exijam guarda especial e fracionamen-
to, bem como, área para prestação de 
serviço farmacêutico. Se houver mani-
pulação, detalhar a relação de produtos 
a serem manipulados com a respectiva 
forma farmacêutica e classe terapêu-
tica, indicando se serão manipulados 
medicamentos sujeitos a controle es-
pecial; as condições de armazenamen-
to; os tipos de ensaios e equipamentos 
do controle de qualidade; quando for 
o caso, a indicação dos fluxos de ma-
teriais/produtos/pessoal/resíduos, o(s) 
tipo(s) de água e forma de obtenção, de 
modo a permitir o perfeito entendimen-
to do projeto proposto, atendendo às 
legislações específicas.

SINCOFARMA-RIO - MARÇO 2017 LEGISLAÇÃO

Secretaria de Estado aprova relação de 
documentos para regulação de estabelecimentos

A Resolução 1.480, da Secretária de Estado de Saúde, aprovou relação de documentos necessários para a regularização 
de estabelecimentos sujeitos à Vigilância Sanitária. Mais informações, entre em contato com o Sincofarma-Rio.

Em ofício, o Ministério da Saúde confirmou à Associa-
ção Brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFarma que o 
credenciamento de novas farmácias no Programa Farmácia 
Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular está tempora-
riamente suspenso desde dezembro de 2014. A justificativa 
é de que a meta do governo foi atingida. Também foi alega-
do que o MS está renovando contrato com a Caixa Econô-
mica Federal, responsável por gerenciar o credenciamento.

Então, diz o ofício, mesmo que nova meta seja estabeleci-

da, o varejo farmacêutico terá que esperar que novo contrato 
com a CEF seja sacramentado, assim como liberação de verba 
orçamentária para tal. O documento reitera que a suspensão 
do credenciamento não afeta o funcionamento do programa.

A ABCFarma, por sua vez, declarou que permanece 
aguardando a agenda do ministro para receber uma comis-
são do setor que representa, em conjunto com as demais 
entidades, para dialogar sobre o futuro do Programa Far-
mácia Popular.

Ministério da Saúde responde à Abcfarma sobre o Farmácia Popular
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Venancio aposta em tecnologia 
para prestar melhores serviços

Segundo Rafael Ahmed, diretor 
administrativo da Venancio, essa 
foi uma evolução das próprias lojas, 
com inovação arquitetônica e mui-
tas dicas de parceiros comerciais. 
Entre os diferenciais da mega loja 
de Copacabana, ele aponta a própria 
metragem, o layout moderno e a in-
trodução da mídia tecnológica como 
linha de frente.

Mas não fica por aí, todo esse 
conceito de saúde, beleza e bem-es-
tar ligado à tecnologia tem por ob-
jetivo entender e reter clientes, ga-
rantindo a permanência no posto de 
rede que mais vende por loja no Bra-
sil, segundo a Abrafarma (Associa-
ção Brasileira de Redes de Farmácias 
e Drogarias).

A nova loja tem 1500m², dois anda-
res com mais de 30 mil itens e espaços 
para serviços, como aplicação de in-
jetáveis, aferição de pressão ar terial, 
medição de glicemia, análise de 
parâmetro fisiológico, análise de 

composição corporal, colocação de 
brinco, entre outros. Rafael Ahmed 
explica que ainda estão preparando 
e estudando a gama e ofer ta de ser-
viços no estabelecimento, focando 
nos serviços farmacêuticos, sendo 
que alguns serão pagos e outros gra-
tuitos.

E quando o tema é tecnologia, o 
diretor administrativo garante que 
não foram realizados muitos estudos 
para o investimento: “Foi na base do 
ímpeto e vontade de inovar e mudar”. 
E revela que algumas das novidades 
deverão ser levadas para outras lo-
jas, mas devido a limitações de es-
paço e per fil de público, atuarão loja 
a loja, bairro a bairro.

Entre essas novidades podem ser 
listados 70m²  de painéis de LED, desde 
a vitrine até a identificação das seções, 
elevador e balcão de atendimento 
adaptado para receber cadeirantes 
da melhor maneira possível, solu-
ções para a acessibilidade.

Aos 37 anos e com 45 lojas, as Drogarias Venancio são hoje referência quando o assunto é inovação e qualidade na prestação de 
serviços. Prova mais recente disso foi a inauguração de uma nova loja em Copacabana, considerada a maior drugstore do País.

VENDO  
FARMÁCIA COM  
MANIPULAÇÃO

ALOPÁTICA E 
HOMEOPÁTICA

PONTO NOBRE DE  
BONSUCESSO.  

A MAIS TRADICIONAL,  
FUNDADA EM 1938.  

AFE E AE EM DIA  
E SEM PASSIVO.  

MONTAGEM ÍMPAR.

INFORMAÇÕES COM  
SR. RUY MARINS 
TEL.: 2560-3634 / 

2270-0015
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O encontro com o presidente do 
CRF-RJ, aconteceu no dia 08 de fe-
vereiro. Marcus Athila informou que as 
fiscalizações estão sendo promovidas 
por determinação do Conselho Federal 
de Farmácia, através de uma série de 
legislações, entre elas a Resolução CFF 
600/2014, que regulamenta o procedi-
mento de fiscalização dos Conselhos 
Regionais de Farmácia. Em seu artigo 
terceiro diz: “As empresas e os estabe-
lecimentos que explorem serviços para 
os quais são necessárias atividades de 
farmacêutico, para que provem que es-
tas são exercidas por profissional habi-
litado e devidamente registrado junto ao 
Conselho Regional de Farmácia, inclusi-
ve quando a legislação exigir a presença 
em horário integral de funcionamento, 
deverão possuir Certidão de Regularida-
de Técnica. 

O Sincofarma-Rio, por sua vez, 
orienta os seus associado de que existe 
em vigor a Ordem de Serviço 137/2014, 
do CRF-RJ que, entre outras coisas dei-
xa claro que a fiscalização deve aguar-
dar farmacêutico que estiver ausente em 
farmácias e drogarias, por até 15 minu-
tos, garantindo o direito de empresários 

e farmacêuticos. Acompanhe a íntegra:

ORDEM DE SERVIÇO Nº 137/2014
O presidente em exercício do Con-

selho Regional de Farmácia do Estado 
do Rio de Janeiro - CRF-RJ, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Federal nº 3.820, de 11 de novem-
bro de 1960;

CONSIDERANDO que os Conselhos 
Regionais deverão autuar o estabeleci-
mento farmacêutico que no momento da 
visita de fiscalização esteja em atividade 
sem a presença de farmacêutico, con-
forme artigo 22, Anexo I da Resolução 
nº 579/2013 do CFF;

CONSIDERANDO que o farmacêutico 
deve comunicar ao Conselho Regional de 
Farmácia, por escrito, o afastamento de 
suas atividades profissionais das quais 
detém responsabilidade técnica, quando 
não houver outro farmacêutico que, legal-
mente, o substitua, conforme artigo 12 da 
Resolução nº 417/2004 do CFF;

CONSIDERANDO as ausências even-
tuais do farmacêuticos de suas ativida-
des profissionais.

RESOLVE: 
Artigo 1º: Se no momento da fiscali-

zação realizada pelo CRF-RJ nas farmá-
cias, farmácias com manipulação alopá-
tica e/ou homeopática e drogarias, não 
estiver presente farmacêutico, havendo 
informação de que este alterou o horário 
de intervalo declarado, o fiscal deverá re-
tornar para inspeção ao estabelecimen-
to em horário não inferior ao intervalo 
informado.

Parágrafo 1º - Caso haja informa-
ção de ausência e retorno breve, o fis-
cal deverá aguardar o farmacêutico por 
quinze minutos.

Artigo 2º - Os casos omissos serão 
resolvidos pela Diretoria.

Artigo 3º - Esta Ordem de Serviço 
entra em vigor na data de sua assina-
tura, revogando-se as disposições em 
contrário.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 2014.
Marcus Vinícius Romano Athila
Presidente

Em caso de dúvidas, entre em contato 
com a Sede do Sincofarma-Rio pelo 

telefone (21) 2220-8585.
Fique atento, sua farmácia pode ser 

fiscalizada à noite, aos sábados, aos 
domingos e também nos feriados.

Fiscalização do CRF-RJ em horários e dias 
diferenciados: fique de olho

Informado de que equipes do Conselho Regional de Farmácia do Rio estariam realizando fiscalizações em períodos 
noturnos, sábados, domingos e feriados, e multando as lojas pela ausência do responsável técnico, o Sincofarma-Rio 

se prontificou em se reunir, na figura de seu presidente, Felipe Terrezo, com a autarquia.

Lançado App que reúne farmácias para compras online
Um novo aplicativo chamado Farmácias App prome-

te, como o nome sugere, facilitar a compra de medica-
mentos e produtos cosméticos e de higiene diretamente 
pelo smartphone. Criado por Robson Michel Parzianello 
e Eduardo Raulino - sócios fundadores da catarinen-
se Phamarcy S/A, o novo aplicativo funciona como um 
marketplace com foco em saúde e beleza.

Por meio do Farmácias App, os usuários podem com-

prar produtos de estabelecimentos diversos, como Droga-
ria São Paulo, Drogaria Pacheco, Época Cosméticos, Bel 
Col, Homeopatia Brasil e Vitalis Pharma (farmácia de ma-
nipulação).

Já disponível de forma gratuita para aparelhos iOS e An-
droid, o novo app permite que os consumidores adquiram 
itens de diferentes lojas e realizem o pagamento em uma 
única operação pelo serviço.
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Vigilância Sanitária vai realizar mutirão 
de fiscalização para agilizar licenças

SINCOFARMA-RIO - MARÇO 2017LICENCIAMENTO

A vacinação ocupa-
cional nada mais é do 
que a disponibilização, 
por parte do empregador, 
das vacinas necessárias 
para a proteção de sua 
equipe. A todo trabalha-
dor dos serviços de saúde 
deve ser fornecida gratui-
tamente imunização atra-
vés da aplicação de vaci-
nas registradas no país, 
independentemente de 
estarem ou não inseridas 
no Programa Nacional de 
Imunizações (PNI). Cabe-
rá ao médico do trabalho 
definir no PCMSO aquelas 
vacinas indicadas para 
cada trabalhador, levan-
do em consideração os 
riscos biológicos a que o 
mesmo está exposto. 

Tanto o PCMSO quan-
to o PPRA são oferecidos 
a todo o segmento pelo 
Sincofarma-Rio, mas com 
preços promocionais para 
associados. Agende os 
exames de seus funcio-
nários. 

Mais informações so-
bre o assunto podem ser 
obtidas na Sede do Sin-
dicato, com Heloísa Al-
buquerque, pelo telefone 
(21) 2220-8585.

Você já ouviu falar 
em vacinação
 ocupacional?

A Portaria nº 47/2017, da 
Subsecretaria de Vigilância, Fis-
calização Sanitária e Controle de 
Zoonoses (Subvisa), foi publica-
da no Diário Oficial de 08 de fe-
vereiro. Ela anuncia a criação de 
um mutirão de fiscalização no 
varejo farmacêutico da capital 
fluminense. A ação tem previ-
são de duração de 90 dias e só 
serão fiscalizadas as farmácias 
cadastradas no Carioca Digital e 
que tenham preenchido a Auto-
declaração do Sisvisa.

Segue abaixo a íntegra da 
Portaria, lembrando que em caso 
de visita dos fiscais da Visa, a 
presença do responsável técnico 
é imprescindível, além dos docu-
mentos listados pela RDC 44/09, 
entre outros.

A SUBSECRETÁRIA DE VI-
GILÂNCIA, FISCALIZAÇÃO 
SANITÁRIA E CONTROLE DE 
ZOONOSES, DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso 
das atribuições que lhe são con-
feridas, pela legislação em vigor, 
e CONSIDERANDO a Lei Federal 
nº 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre o Con-
trole Sanitário do Comércio de 
Drogas, Medicamentos, Insu-
mos Farmacêuticos e Correla-

tos, e dá outras Providências; 
CONSIDERANDO a Lei Fede-

ral nº 6.360, 23 de setembro de 
1976, que dispõe sobre a Vigi-
lância Sanitária a que ficam su-
jeitos os Medicamentos, as Dro-
gas, os Insumos Farmacêuticos 
e Correlatos, Cosméticos, Sane-
antes e Outros Produtos, e dá ou-
tras Providências; 

CONSIDERANDO o Decreto 
nº 8.077, de 14 de agosto de 2013, 
que regulamenta a Lei Federal nº 
6.360, 23 de setembro de 1976; 

CONSIDERANDO o Decreto 
Rio nº 40.723, de 8 de outubro de 
2015, que dispõe sobre o proce-
dimento do Licenciamento Sani-
tário por Autodeclaração; 

CONSIDERANDO o Decre-
to nº 33.888, de 02 de junho de 
2011, que, alterando o Decreto nº 
30.568, de 02 de abril de 2009, 
excluiu do rol de atividades de 
baixo risco sanitário as ativida-
des de drogaria e perfumaria e 
farmácia; 

CONSIDERANDO que os 
estabelecimentos de comércio 
varejista e atacadista de medi-
camentos, cosméticos, sanean-
tes e produtos para a saúde de-
pendem de inspeção prévia para 
obtenção de seu licenciamento, 

conforme art. 24 da Lei Fede-
ral nº 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973 e art. 3º do Decreto nº 
8.077, de 14 de agosto de 2013; 

RESOLVE: Art. 1° Criar mu-
tirão de fiscalização no setor de 
comércio varejista e atacadista 
de medicamentos, cosméticos, 
saneantes e produtos para a saú-
de, com vistas ao atendimento 
das demandas de licenciamento 
dessas atividades no SISVISA –
Sistema de Informação da Vigi-
lância Sanitária. 

§ 1º O mutirão de fiscalização 
terá duração de 90 dias e será re-
alizado pelos fiscais da Superin-
tendência de Vigilância e Fiscali-
zação Sanitária em Saúde. 

§ 2º Para atendimento da fi-
nalidade prevista no caput, fica 
estabelecida a meta de, no míni-
mo, 100 inspeções por semana. 

§ 3º O não atendimento da 
meta prevista no parágrafo an-
terior deverá ser justificado em 
processo próprio para poste-
rior avaliação e identificação de 
eventuais necessidades da ativi-
dade de fiscalização da Superin-
tendência de Vigilância e Fiscali-
zação Sanitária em Saúde. 

Art. 2º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação.
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Como usar os preservativos corretamente

Está aí uma boa oportunidade de fazer 
uma ação de saúde de baixo custo e imen-
sa importância social. Afinal, as “camisi-
nhas”, além de evitarem a gravidez inde-
sejada, evitam a transmissão de diversas 
doenças, entre elas a Aids, causada pelo 
vírus HIV, e o câncer de colo de útero, que 
tem como um dos principais causadores 
o vírus HPV.

No entanto, muitas mulheres e ho-
mens cometem inúmeros erros que po-
dem afetar a eficácia do método de pre-
venção. “Existe a forma correta de usar a 
camisinha e isso inclui colocá-la do lado 
certo e não deixar entrar ar dentro dela, 
pois isso pode levá-la a estourar”, expli-
ca a Dra. Érica Mantelli, ginecologista e 
obstetra, pós-graduada em Sexologia 
pela Universidade de São Paulo (USP).

De acordo com a ginecologista, a 
pressa, a ansiedade no momento da re-
lação e até mesmo um descuido podem 

levar o casal a cometer esses erros que 
podem comprometer a segurança de am-
bos durante a relação sexual. “A pessoa 
também não pode esquecer de usar o 
preservativo só porque está na empol-
gação”, alerta.

Veja os erros mais comuns:
Abrir com a boca: filmes vendem 

essa ilusão de que abrir a embalagem 
com a boca é sexy, mas isso não é nada 
recomendável porque há o risco de furar 
ou ainda fazer um pequeno rasgo na ca-
misinha sem que você perceba. Isso te 
deixa suscetível a adquirir uma doença 
sexualmente transmissível.

Guardar em lugar inadequado: é 
sempre bom ter uma camisinha a postos. 
Mas deve haver cuidado para não guardar 
o preservativo por muito tempo na bolsa, 
na carteira ou ainda deixá-la exposta ao 
sol. Essas ações alteram a característica 

do produto, podendo deteriorá-lo e dei-
xando você sem proteção.

Não olhar a validade: sim, é um tipo 
de látex, mas camisinha tem prazo de va-
lidade sim. Por isso é importante verificar 
a data ao comprá-la ou adquiri-la gratui-
tamente em postos de distribuição, pois 
camisinha vencida pode não ter efeito na 
sua proteção.

Cuidados ao usá-la: é preciso cuida-
do para não colocar a camisinha do aves-
so, do lado de dentro ela possui uma lubri-
ficação para facilitar o desenrolar. Além 
disso, o bico da camisinha serve de de-
pósito para o esperma, ou seja, ele não 
deve ficar com ar ou esticado, pois pode 
estourar.

Hora certa de usar: a camisinha deve 
ser colocada instantes antes de haver a 
penetração. Colocá-la muito antes dimi-
nui sua lubrificação e aumenta o risco de 
rompimento.
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Dificilmente alguém vai chegar no balcão da sua loja e pedir informações sobre o uso dos preservativos. 
Mas, isso não diminui a importância da orientação ao cliente. 
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